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CLÁUSULA PRIMEIRA - Das Partes 

O DISTRITO FEDERAL, por meio da SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA, inscrita no
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica da Receita Federal sob o nº 00.394.718/0001-00, representada por
AGNALDO MENDONÇA ALVES, brasileiro, portador da Cédula de Iden�dade nº 19.794-426 SSP/SP,
inscrito no Cadastro de Pessoa Física do Ministério da Fazenda sob o nº 088.145.368-48, na qualidade
de Secretário Execu�vo de Gestão Integrada da Secretaria de Estado de Segurança Pública do Distrito
Federal, com delegação de competência estabelecida no art 2°, inciso I da Portaria n° 09, de 19 de janeiro
de 2021, da Secretaria de Estado de Segurança Pública do Distrito Federal, com delegação de
competência prevista nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal , 
e a empresa ALGAR TELECOM S/A, com sede na Rua  José Alves Garcia, nº 415, Uberlândia/MG, CEP:
38.400-668, email: cadastro@cscalgar.com.br, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica da Receita
Federal sob o nº 71.208.516/0001-74, doravante denominada Contratada, representada por  PATRÍCIA
CRISTINA JUNQUEIRA MARQUES RODRIGUES, brasileira, portadora da Cédula de iden�dade
nº 15.512.664 PC/MG,  inscrita no Cadastro de Pessoa Física da Receita Federal sob o nº 094.762.446-58,
na qualidade de Representante Legal, celebram o presente Contrato, mediante as cláusulas e condições a
seguir:

 

CLÁUSULA SEGUNDA - Do Procedimento 

O presente Contrato obedece aos termos do Edital de Licitação do Pregão Eletrônico nº 25/2021-SSP/DF
(80630047), Proposta (81860340), Termo de  Adjudicação(82084901) e Termo de Homologação do
Pregão Eletrônico nº 25/2021-SSP/DF (82118477), e Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores.

 

CLÁUSULA TERCEIRA - Do Objeto

O Contrato tem por objeto a prestação de serviços Telefônico Fixo Comutado (STFC), na modalidade local,
por meio de Entroncamento Digital de Sinalização E1, com disponibilização de 12 (doze) troncos de
acesso de ramais de Discagem Direta Ramal (DDR), afim de atender às demandas da Secretaria de Estado
de Segurança Pública do Distrito Federal SSP/DF, dentre elas, aos serviços emergenciais de u�lidade
pública (190, 192, 193 e 199), consoante especifica o Edital de Licitação do Pregão Eletrônico nº 25/2021-
SSP/DF (80570526) e Proposta (81860340), que passam a integrar o presente o presente Contrato,
independente de transcrição. 



 

CLÁUSULA QUARTA - Da Forma e Regime de Execução 

O Contrato será executado por Empreitada por preço unitário, segundo o disposto nos ar�gos 6º e 10 da
Lei nº 8.666/93.

 

CLÁUSULA QUINTA - Do Valor 

5.1 O valor total do Contrato é de R$ 308.063,72 (trezentos e oito mil, sessenta e três reais e setenta e
dois centavos), devendo a importância ser atendida à conta de dotações orçamentárias consignadas no
orçamento corrente – Lei Orçamentária nº 7.061, de 7 de janeiro de 2022 enquanto a parcela
remanescente será custeada à conta de dotações a serem alocadas no(s) orçamento(s) seguinte(s).

5.2. Observado o interregno mínimo de um ano a par�r da data limite para apresentação da proposta, o
Contrato celebrado poderá, à pedido da empresa, ter seu valor anualmente reajustado, pelo Índice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA.

5.3. O prazo para a CONTRATADA requerer o reajuste contratual es�pulado na Cláusula 5.2 ex�nguir-se-á.

5.3.1. Com o fim do prazo de vigência, momento em que ocorrerá a preclusão temporal; ou

5.3.2. Com a formalização após o interregno mínimo de um ano de Termo Adi�vo de alteração
quan�ta�va/qualita�va ou de revisão contratual, momento em que ocorrerá a preclusão consuma�va.

5.4. Os efeitos financeiros decorrentes do reajuste contratual vigorarão a par�r da data do pedido.

 

CLÁUSULA SEXTA - Da Dotação Orçamentária 

6.1 A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 

I - Unidade Orçamentária: 24101

II - Programa de Trabalho: 06122821785170135

III - Naturezas da Despesa: 33.90.39-58  

IV - Fonte de Recursos: 100

6.2 O empenho inicial é de R$ 10.000,00(dez mil reais) para serviços, conforme Nota de Empenho nº
2022NE00238, sob o Evento nº 400091 , na modalidade Es�ma�vo.

 

CLÁUSULA SÉTIMA - Do Pagamento 

7.1 O pagamento rela�vo a prestação do Serviço Telefônico Fixo Comutado (STFC) será realizada
mensalmente, depois de transcorrido o mês de prestação dos serviços, mediante atesto da unidade
gestora do contrato. 

7.1.1 O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias úteis, contados da
apresentação da Nota Fiscal/Fatura, desde que esteja em condições de liquidação de pagamento.

7.1.2 A contratada deverá disponibilizar até o dia 20 (vinte) do mês subsequente ao da prestação do
Serviço Telefônico Fixo Comutado (STFC), Nota Fiscal/Fatura para o devido pagamento.

7.1.3 A contratante só efetuará o pagamento do Serviço Telefônico Fixo Comutado (STFC) após a
atestação de que a prestação do referido serviço ocorreu em conformidade com o contrato.

7.1.4 O pagamento do Serviço Telefônico Fixo Comutado (STFC) deverá ser prestado, em regime de
demanda, conforme as necessidades da Contratante, podendo a�ngir ao máximo 12 (doze) feixes E1 e 69
(sessenta e nove) linhas analógicas - Nres. 

7.1.5 A Nota Fiscal apresentada para fins de pagamento deve ser emi�da pelo mesmo CNPJ constante na
proposta de preços, à exceção de empresas que sejam matriz e filial (Acórdão Nº 3.056/2008 - TCU
- Plenário);



7.1.6 As Notas Fiscais apresentadas com CNPJ divergente da proposta de preços, à exceção de empresas
matriz e filial (item 7.1.1, in fine), serão devolvidas pela Administração, para a devida correção (emissão
de Nota Fiscal com o CNPJ correto).

7.2 A Nota Fiscal deverá ser emi�da em nome da Secretaria de Estado de Segurança Pública do Distrito
Federal, CNPJ: 00.394.718/0001-00.

7.3 Para efeito de pagamento, a Contratada deverá apresentar os seguintes documentos:

7.3.1 Prova de Regularidade junto à Fazenda Nacional (Débitos e Tributos Federais), à Dívida A�va da
União e junto à Seguridade Social (contribuições sociais previstas nas alíneas “a” a “d” do parágrafo único
do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 - contribuições previdenciárias e as às de terceiros),
fornecida por meio da Cer�dão Nega�va, ou Posi�va com Efeito de Nega�va, de Débitos Rela�vos aos
Tributos Federais e à Dívida A�va da União;

7.3.2 Cer�ficado de Regularidade do Fundo de Garan�a por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela CEF
– Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei n.º 8.036/1990);

7.3.3 Cer�dão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal;

7.3.4 Cer�dão de regularidade rela�va a débitos inadimplidos perante a Jus�ça do Trabalho, mediante a
apresentação de cer�dão nega�va, em plena validade, que poderá ser ob�da no
site www.tst.jus.br/cer�dao.

7.4 Os pagamentos, pela SSPDF, de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais) serão
feitos exclusivamente mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário, junto ao Banco de
Brasília S/A – BRB (Decreto distrital nº 32.767, de 17 de fevereiro de 2011), exceto:

7.4.1 Os pagamentos às empresas vinculadas ou supervisionadas pela Administração Pública federal;

7.4.2 Os pagamentos efetuados à conta de recursos originados de acordos, convênios ou Contratos que,
em virtude de legislação própria, só possam ser movimentados em ins�tuições bancárias indicadas nos
respec�vos documentos;

7.4.3 Os pagamentos a empresas de outros Estados da federação que não mantenham filiais e/ou
representações no DF e que venceram processo licitatório no âmbito deste ente federado.

7.5 Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a parcela devida será
atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efe�vo pagamento de
acordo com a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA.

7.6 Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer
obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao
pleito do reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso).

 

CLÁUSULA OITAVA - Do Prazo de Vigência 

O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a par�r da data de sua assinatura, permi�da a sua
prorrogação na forma do art. 57, II, da Lei Nº 8.666/1993.

 

CLÁUSULA NONA - Da Garan�a Contratual 

9.1. A garan�a para a execução do Contrato será de 2% (dois por cento) do valor do Contrato, mediante
uma das seguintes modalidades a escolha do Contratado: fiança bancária, seguro garan�a ou caução em
dinheiro ou em �tulos da dívida pública, devendo os dois primeiros ser emi�dos sob a forma escritural,
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do
Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

9.2. A garan�a deverá ter validade igual ou superior a 90 dias após a vigência do Contrato;

9.3. Toda e qualquer garan�a prestada pela contratada:

http://www.tst.jus.br/certidao


9.3.1. Quando em dinheiro, somente poderá ser levantada 90 dias após a ex�nção do Contrato,
atualizada monetariamente;

9.3.2. Poderá, a critério da SSPDF, ser u�lizada para cobrir eventuais multas e/ou para cobrir o
inadimplemento de obrigações contratuais, sem prejuízo da indenização eventualmente cabível. Nesta
hipótese, no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos após o recebimento da no�ficação regularmente
expedida, a garan�a deverá ser recons�tuída;

9.3.3. Ficará re�da no caso de rescisão contratual, até defini�va solução das pendências administra�vas
ou judiciais.

9.4. Caso a Contratada opte pela caução em dinheiro, a empresa deverá realizar TED ou depósito para a
Secretaria de Estado de Fazenda do Distrito Federal, CNPJ 00.394.684/0001-53, no Banco Regional de
Brasília (BRB) Agência 100; Conta 800482-8.

 

CLÁUSULA DÉCIMA - Da Responsabilidade e obrigações do Distrito Federal 

10.1. O Distrito Federal responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros,
assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo e de culpa.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Das Obrigações e Responsabilidades da Contratada 

11.1. A Contratada fica obrigada a apresentar, ao Distrito Federal, sem prejuízo do estabelecido no Termo
de Referência:

11.1.2. Comprovante de recolhimento dos encargos fiscais e comerciais.

11.3. A Contratada responderá pelos danos causados por seus agentes.

11.4. A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do Contrato, em compa�bilidade com as
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

11.5. A Contratada declarará a inexistência de possibilidade de transferência ao Distrito Federal de
responsabilidade por encargos fiscais, comerciais  porventura inadimplidos, bem como a inexistência de
formação de vinculo emprega�cio entre os empregados da Contratada e a Administração Pública.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Da Alteração Contratual 

12.1 Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Adi�vo, ou
Apos�lamento, no que couber, com amparo no art. 65 da Lei nº 8.666/1993, vedada a modificação do
objeto.

12.2 A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização
financeira, prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias, suplementares, até o
limite do respec�vo valor, dispensa a celebração de aditamento.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Das Penalidades 

13.1. Pelo descumprimento de quaisquer cláusulas ou condições do presente Contrato, serão aplicadas as
penalidades estabelecidas no Decreto 26.851/2006 e alterações posteriores.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Da Rescisão Amigável 

14.1  O Contrato poderá ser rescindido amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a termo no
processo, desde que haja conveniência para a Administração, bastando para tanto, manifestação escrita
de uma das partes, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, sem interrupção do curso normal da
execução do Contrato, devendo ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente.



 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - Da Rescisão 

15.1 O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no
respec�vo processo, na forma prevista no Edital, observado o disposto no art. 78 da Lei Nº 8.666/1993,
sujeitando-se a Contratada às consequências determinadas pelo art. 80 desse diploma legal, sem prejuízo
das demais sanções cabíveis.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - Dos Débitos para com a Fazenda Pública 

16.1 Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão inscritos
em Dívida A�va e cobrados mediante execução na forma da legislação per�nente, podendo, quando for o
caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - Do Executor 

17.1 A Secretaria de Estado de Segurança Pública do Distrito Federal designará um Executor para o
Contrato, que desempenhará as atribuições previstas nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira
e Contábil do Distrito Federal.

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - Da Publicação e do Registro 

18.1 A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela Administração,
na Imprensa Oficial, até o quinto dia ú�l do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de
vinte dias daquela data. Os Contratos e seus aditamentos serão lavrados na Coordenação de Licitações,
Contratos e Convênios da SSPDF, a qual manterá arquivo cronológico dos seus autógrafos e registro
sistemá�co do seu extrato, que se formalizam por instrumento lavrado em cartório de notas, de tudo
juntando-se cópia ao processo que lhe deu origem, nos termos do art. 60, caput, da Lei 8.666/1993.

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - Do Foro 

19.1 Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas rela�vas ao
cumprimento do presente Contrato.

 

Pelo DISTRITO FEDERAL:                      

                                                                 

AGNALDO MENDONÇA ALVES

Secretário Execu�vo de Gestão Integrada da Secretaria de Estado de Segurança Pública do Distrito
Federal(¹)

 

Pela CONTRATADA:

 

 

PATRÍCIA CRISTINA JUNQUEIRA MARQUES RODRIGUES

Representante Legal

 

 



 

Testemunhas:

 

HUMBERTO GOUVEIA DAMASCENO JÚNIOR                                                                   JOSÉ DE RIBAMAR DA
SILVA 

CPF: 017.907.631-00                                                                                                        CPF: 196.995.143-53

 

[¹] Art. 2º da Portaria nº 09 de 19 de Janeiro de 2021, que delega competência ao Secretário Execu�vo de
Gestão Integrada da Secretaria de Estado de Segurança Pública do Distrito Federal para os atos que
menciona.

Documento assinado eletronicamente por JOSÉ DE RIBAMAR DA SILVA - Mat.1706805-3,
Gerente de Contratos, em 13/04/2022, às 17:12, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16
de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de
setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por HUMBERTO GOUVEIA DAMASCENO JÚNIOR -
Matr.1707681-1, Chefe do Núcleo de Prorrogações, Reajustes e Repactuações, em
13/04/2022, às 17:14, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015,
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Patrícia Cris�ane Junqueira Marques Rodrigues,
Usuário Externo, em 27/04/2022, às 15:15, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de
setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de
setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por AGNALDO MENDONÇA ALVES - Matr.1703660-7,
Secretário(a) Execu�vo(a), em 28/04/2022, às 10:35, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de
16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17
de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por JEANKARLO RODRIGUES DA CUNHA, Usuário
Externo, em 28/04/2022, às 16:07, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro
de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de
2015.

A auten�cidade do documento pode ser conferida no site:
h�p://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 
verificador= 84376580 código CRC= 87E2A152.
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